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Estado do Espírito Santo 

PROJETO DE LEI Nº 170/2009 

Câmara Munictpa! de Marataízas 
Protocolo nº_ 2 {_f.Rf!!l_ __ 
Data: IS- L./_~ _ j.Ç)7 
Protocolista: F,..,___ DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE ABONO A 

SER ACRESCIDO AOS VENCIMENTOS DO MÊS 
DE DEZEMBRO DE 2009 AOS SERVIDORES DO 
PODER LEGISLATIVO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARA.TAÍZES, Estado do 
Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais e regimentais e com base no disposto no art. 
63, inciso VI da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara aprova e o Executivo 
Municipal sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1 º. Fica o Poder Legislativo Municipal autorizado a conceder aos servidores, 
abono pecuniário no valor de R$ 300,00 (trezentos reais) a ser pago em parcela única no mês de 
dezembro do corrente ano. 

Art. 2°. O abono a que se refere o artigo anterior não se incorpora nem se integra aos 
vencimentos, e proventos em nenhuma hipótese e sobre ele não incidem quaisquer vantagens. 

Art. 3°. As despesas decorrentes da execução desta Lei será coberta com a seguinte 
dotação: 01.01.01.031.001.2002.319011. 

Art. 4°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Plenário "Elias Silva", em 15 de dezembro de 2009. 

(Z -e;;> 
L~OSsILVA ALMEIDA.---­

Presidente da CMM 

VENCES~OCO SERAFIM 
Vice-Presidente 

ADEMILTON~OVALHO COSTA 
Secretário 

1 
Rua Eliza Bernardo da Silva, s/nº- Bairro Wanda Maria - Cep 29.345-000- Marataízes 
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Estado do Espírito Santo 

JUSTIFICATIVA 
1 

I 

O presente Projeto de Lei visa conceder abono aos servidores públicos da Câmara 
Municipal de Marataízes. 

Com a adoção dessa medida, espera-se proporcionar ao servidor do Legislativo,· 
incentivo financeiro, reconhecimento e motivação no desempenho de suas funções. 

A despesa decorrente da aprovação do referido Projeto de Lei apresenta adequação 
orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual, bem como compatibilidade com 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias e Plano Plurianual. 

Por todas as justificativas apresentadas, solicitamos apoio aos nobres Edis, com a 
aprovação, em regime de urgência, do presente Projeto de Lei. 

Plenário "Elias Silva'', em 15 de dezembro de 2009. 

Presidente da CMM 

VENCES~OCO SERAFIM 
Vice-Presidente 

ADEMILTON ~VALHO COSTA 
Secretário 

2 
Rua Eliza Bernardo da Silva, s/nº- Bairro Wanda Maria - Cep 29.345-000 - Marataízes 
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CâmatraJ :Mi.Mniâpa{ de :Mi.aJratdli~~~ 
Estado do Espírito Santo [g~J 

~~"~'!:Ct. ... _...f. 

Câmara Munidpal de Marataízes 
/ Protocolo nº olr.2.12/09 

o .,_,106 1 PARECERPROCURADORn ........... ./2®füa: .21' -?"2- ..9y 
Protocolos 2188/09 -Projeto de Lei 170/2009 
Autoria: Mesa Diretora da Câmara Municipal; 
Assunto: Concessão de abono aos servidores. 

Relatório: O projeto em destaque busca aprovação legislativa e sua conversão em lei para que seja 
concedido um abono no valor de R$ 300,00 - trezentos reais - aos servidores, em parcela única, 
não incorporável, com a indicação expressa da rubrica onde se encontra a dotação orçamentária. 

Em parecer de lavra do Contador desta Casa de Leis, JONES BRUMANA, consta a afirmação de 
que, se aprovado, há disponibilidade financeira para cumprimento da lei. 

Ao mesmo tempo o Sr. Contador suscitou esclarecimentos deste Procurador quanto à interpretação 
do disposto no art. 29-A, § 1 ºda CF, assim redigido: 

CAPÍTULO IV 
Dos Municípios 

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo 
de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, 
atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os 
seguintes preceitos: 

Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos 
Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os seguintes percentuais, 
relativos ao somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5Q do art. 153 e nos arts. 
158 e 159, efetivamente realizado no exercício anterior: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 25, de 
2000) 

§ 1° A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de 
pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 25, de 2000) ( destaquei) 

Como a matéria suscitada trisca com gasto de pessoal, entendo, que a interpretação que se dá ao 
normativo constitucional sob comento deve ser feita de forma conjugada com o art. 18, §2º da 
LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/00), assim posta: 

Seção II 

Das Despesas com Pessoal 

Subseção I 

Definições e Limites 

Rua Eliza Bernardo da Silva, s/n - Barra do Itapemirim - CEP 29345.00 -
MARATAÍZES - telefone 28-3532-3413 



Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se corno despesa total com pessoal: o 
somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a 
mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com 
quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, 
proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e 
vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo 
ente às entidades de previdência 

§ 2-º- A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência com 
as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência. 

Assim, sem maiores delongas, comungo do entendimento de que a despesa é apurada nos doze 
meses (no exercício em que apurada) e nos onze imediatamente anteriores. 1 

A Constituição Federal considera como base de cálculo a receita da Câmara Municipal composta 
pelo somatório da receita tributária e das transferências, enquanto que a LRF se vale do conceito 
de receita corrente líquida, este último compreendendo a arrecadação no mês em referência e 
nos onze meses anteriores, excluídas as duplicidades ( art. 2°, IV e §§, da LRF)2 

Tem-se, em anexo, " artigo do Tribunal de Contas de São Paulo", obtido no portal 
WWW.interlegis.gov.br/comunidade/vereadores, denominado "A FOLHA DE PAGAMENTO 
DA CÂMARA DE VEREADORES, À LUZ DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 25 DE 
2000", de onde se extrai que o montante de 70% deve incidir sobre a receita efetivamente 
transferida à Casa Municipal de Leis (transferência bruta executada). 

EM RESUMO: não há qualquer incompatibilidade entre o art. 29, -A, § 1 º da CF e a LRF, 
devendo ser apurado o limite de 70% sobre a receita efetivamente repassada nos últimos 11 meses 
aos quais se soma a do mês em curso, valendo-se do conceito geral de despesas de pessoal como 

aponta expressamente o art 18 da LRF. :· r. r '~ ,-n·--':<-A:::, ·. _. ~--._.:·._:-1_1._J Jc..~~coJ > 

-~)-' . -·-·~ l~ 

É como vejo, s.m.j. 

Marataízes, em 21 de dezembro de 2009. 

1 OLIVEIRA, Regis Fernandes de. Responsabilidade fiscal - São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2001, p. 45. 
2 THIAGO SALES REDIG, Encargos previdenciários não se incluem no conceito de folha de pagamento ( art. 29-a, § 
1 º,da Constituição) Jus nNavigandi, Teresina, ano 10, n 1.060, maio de 2006. 

Rua Elíza Bcrnmdo da Silva, s/n - Barra do Itapemírim - CEP 29345.000 -
MARATAfZES - telefone 28-3532-3413 
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ASS<":SSORlA JUR!.DICA DI! CAMARA - P<trecere~· 

Pa:·.::ce;- nº 401í08 
TTD .-:·:· 3264494 
Interessaáo: Secretaria Gera! Aàministrativa 
f\ssunto: Possibilidade Jurídica de Concessã,::i de .1\bor~o no rné·:; ::l~ de;:emt10. 

Senhor Procurndor Legislativo Supervisor; 

Tr.:.ta-se de analisar a pcssíb~l:dade jurid!c:::: para conu•ssfü:: d12 abono no rn&s dE· 
dezen1bro aos servidores desta Edi!idace, ··,os rnold<"~s est2bi0~i2cido::; p2l;:1 Le! ri'=' H.Si39íG7, 
be!T' como do possível enc;uadramentc !e•J2l cios servid:3r~~s da CfüT1~:ffa 111unic:::::a! d:::: ~::ãc: 
Paulo ao disposto na referida Le!. 

lnictairnente, curnpre mencionar a possib!iicL:ide df: 2pHccs:2)e: da L.1~; n° l.!'.L5~::;/(J7 r:10~; 
~;ervidores desta Edilidade. Estabefece o art!g~1 1:\ d2.:;ta Leil ser cabf"/~! a ~:cj;'"'~CEssgc c!f~ 
abono no mês de dezembro aos servidores da Adrninistraç2o D:ret;:i r2gído::; ~1e:2 u:,~! 
t:i.9f:~9/79~ Ora; as servidores desta éd!líc~ade pertt3ncecn .3 f\dministrut;i3o Direta ·2 s,:in 
i·,;:~~i.:Jcs 02!0 Estatuto dos Funcionários Públicos Muni::::pais, enquadrando·-se :::1ssim .::o 
~ji-:_;,posto :io artigo : o: 

"f,rt. J_ o Fica institufdo a trono anual, que poderá s;2r cof1c2dtdo ao:_) St2r'Jldor:::s ~:úbHcos 
rç;unidpais, ativos e in21Uvos, da .t\drniriistr«'iç8o 01t·et2, re.çiídcs P·2ie> L.·2' ~~·::: f::'S'.~0 1 de :{~j d'.~ 
outubro de 1979r no mês de dezembrn de cada ano, a critério cic c·iefe rk C::'~'"c:.;tiv(;, êo 
p2:i:!r do exercício de 2008." (destaqt..1t::: não cor)st:a do textD c-rig~n~-:.r::i. 

LJ~:!ste n1oclo, sendo a Câmar·a :v1un!clp3! 012· ::~21o Pau1er p~J.rte inte~;(ç-~rit(~ d~3 .l\d~·-ri.:n~str~;::~ão 
CH:·t~t2; e possu:ndo con1petÉ~ncia prívat1va ~)3r2 ;n:c~ar e p:oce.ssc legLs:i~E:\_;c \ic:~; -~~~~us 
serviciores, berrt corno para dispor sobre r.-:-:niunet'a{~ão dos 1T!E~::::r~o.::., ~l'~1Ger o\~::·~nt<;~ da 
2>.::sténc;3 da Lei nc 14.589/07, desde ql12 preenc~hic!cs 2 resp:..::it3c1cis os SE:~.1=~ r.:~q:..\;.:i;tc::·: .. 
conceder o abono anual a seus servi(io:r::s. 

f..~t::sta 1 todavia, aprecÍar qual e instrurnent8 nürrTii3t;\'~) t~ ::x.-:':J u::.~~cio pen .. ~:~:;t.;:J r:c·:ncL:-!<·E.-: ~;~,:~.j 

conc-=;.ssàc elo abono. De acordo co11i o artigo :i. 0 , § ~:. 0 , da Lei nº "it.:.~)89/07, o :.:iocJ.er 
Cxv~ct.rU\ro pode conceder õbono anua~ ;;;t;-av8s de decrr::tei tc~~~:Jlarqentar. C1eprE:ende··~~·::~ .. ri.:=-i 
anéH:~:~ do disposto no mencionado artigc, ter sido o te~·rna ''Decr·eto P.:::~J:JléHT~ê;)YC.( 1 

utd12.z.H1o ern sentido amplo 1 o que autori?.:a o uso do ""f-~.12ÇíUiarr:ento 1' pelo Poder fxe::.~tTê.?\r.:'; 
par·;~ fü:s de conce:3são do cbonc. 

J-\ssl:n se:1do, pode o Poder Leg!slath/O utiiizc:-u·-se da flgur2~ do .D.to e~::: E~Ji':t~q~a ~ .. !F::::i~~i, ~t2:r.:~'. :·.=1 

n-t~:~_;:-r1a fint:~iidade 1 eis que esta forrna é a ccrresponc!8nte, no â:T:bfLc:. c:o Leq~s;;;1tiv·o, (·:e 

~lup=:radô a qu~~stão da con1pet.é~nc.fa da C~f!rn:Jr<. 1\'1ur-!ic::pa} r.1a(a di::;pG!. sobrt:.: 1·t;~r-nur1(:.r;.:~~~?-ic· 
de seus servicjores: b.:;m coi""no 02 p;_;ssH~!ndzH~~e de cc;:,.:: 1,:-:::.sf.!c ôu abcn:o êt:·a\/éS ciE: ::-..to 1 no 
que cl:z rr::speitn aos requ:sn~::·s exigklo~; pc-:~·J § :t. 0

1 Jncis::.:~ r ;~! .~I .. ·:e a(c!~Jo 1·:i, ·~la L(:\ t:': 

lt-!-.589/07', traz o reiatór~o d<:: S(;t.-2.:3 21 p;-f;:Sf::(\,ç;.3 c;i.=:~ .;:!;.sponPY~>j2;~Je ·~ict;,~1·t:~~:-·1\·{~-L:::e r: 
finance!ra, bem corno a Enfo1-r:-!açãrJ d~:: ~u~2 ciS :J; . .:~:,p.:::s2.~~ :::~·:-:-, ::·~.:::·:·~~~ .. ;:.•'. {;~ ·:.::·:;r~·;~:i.:·::~. ~).:.. 

encargos não u!tr2passam o Hrr1!t~~ dE: tt~~º/C (qua(E:nt.::i por c.::nt;J) ô~~ :--rP~ .. :.i:.:-; cL.::::.:; r.2ct::·:ra~:.: 



1 
' • ' ,;_. I' ; •• ., "•' ,• , J.. é • rv1encionado reatono apresenta aemons:..ranvo CJ~~ rns:)un!D1i:c;:~ci2 '";;·:;;:;:·rn,:nLElPé: ·:: 

e· . ,,. . t - d ... --- -!- - •-· ,. - ,. -·.' ... ,,_,_ ____ ,,, "·.-.,-j .. '-11i1ance1ra su11c1en·es para arcar com a e::;~Jc::·:,a ui] ci..;v•:,.1 :<:!dâ;, 1\:;:-;_,;1;"·"'-' r:1:, .. ,.n .:: 

Edilidade uma sobra nã ordem de R.$ 19.500.000,00, .;a!cr este que não ser~:l utiliz::!dG 
d 

1 ,... • t·- 1· .. . 1 ,_ ' • / • quando o encerramento ao presente ano nnance1ro. c:q 1r.:1ta c.:inoa, qu;::1i"1tO a~.i r.2,z,1:0:·!-:) 
de gestão fiscal publicado pelo Execut!vc: 1 que o mesrno ti"aduz urn pc:rcent<Ja! da::~ 
despesas de pessoal sobre a receit;;, corrente liquida da Prefeitura, engiobçndo tc;d;:;s as 
despesas de pessoal elencadas na Lei de R.e::::ponsabi!idad~ Fisca! (Lei n° 101/2000), ben-1 
como os encargos. 

"Quanto ao relatório de gestão fiscal publicado pele, Executivo, e rnesrT10 tr.::1d'_;;:: uni 
p:-:'rcentual das despesas de pessoai sobre a receita corrente líqui(ia dã pi·efeít::ra, <:m 
c:3da período de apuração (quadrimestral), 
O citado relatório engloba todas as despesas de pessoai el2ncad;:;s nê.:: :_ei n° 101/2.000, 
sendo basicamente toda a remune1·ação C:=Js servído!'es e seus respe:ctivos t=-.:nci~:gc>:: 
sociais." (TIO nº 3596826 - relatório SGA-2.3). 

Outra ii1formação rnlevante trazida no re!ate:"ic d'~ SG.i\-23 é :::1 da :\~;se•:;scr;e de ;:.•,31iti::-a 
Salarial da Prefeitura de São Paulo, no sentdG de que, come n~i<::; nc.;_:vc, '-.,,.<-; r:. ,-,t-,::s,:;r·:L.'. 
r r.·t ~ d . ! (, .. ,, ...... r ,,~ ..... 1.Ll1 .- r··i,,- ,-.'"'ri ~~.;.-.·----·-·-~ .--~.!(-.' ! "~ ... ""~ .... ; .. ,,.-:. ... .j,.~ .... ,nome.1 0 1 pagamen~O e â00íl0 anua. r''=·'-J t:),c:•-l1i..JU, ,.:uc: 1121- l::!!"-t.:o\c;<; • ... Cll·._d.0:·, >::::<::'c' .. <'-'' .. >'J::-

1iCS rr.oldes da Lei nº 14.589/07, dever:cio ser conslderad::~ :~ u~i ii::~ F:.espor1:::abiíkiad2 
!=isca! corno parâmetro de cálculo para f:ns <1e cono2s:;ão do ~jbur:o. 

Nesta seara, d·3 acordo com o relc:tórlo de g;.;stêo 'flsc.?1i c;:;.2i:r:;n1bn:i/0~1 ::: 1.1,~pst':i/Oti) .· t' 
percentuaí de despesa total corn pessoa! está em 3;,,27·:·b, ~sto .~, ?.bãixc l~O !~.-!";ite :".ie !.'~(;% 
exigido pela Lei nº 14.589/07. 

Insta salientar, por outro lado, o iirnite estabeiecido p2i:.1 Lei ele F~e:::-;~_;on..::::::cdH~\;:<>?. f."i'.,;c~1l 
aos entes públicos para rnaíização de d<?spesas com pessoal. f\ss!,..,..•, as despes::is curn 
pe::;:.;oa! não podem exceder, no que se i-efere aos l\'i:.:nii:-jpios, a 5(YYo (cinqüenta per 
cento) da rece!tG corrente iíquida, sendo a cota n-1áxir:1~ esta:Jel0c:id::i par2: 0 r~·xJer­
legisiativo de 6% (seis por cento). 

este sentido, o Supervisor de SGf\-2··5, ,-,:ali:;-:anc!o Ul!!a p;oji";::;~~::, ::k1 ::<1k:uic: i)r::z1 o 
ercE}lro quªqrin3~stre~tje 2008 (den1onstrat:·.,o ccni:;~:i ~::i.S i(:r:)··-·~c._~(s~"i ~:\11.ci~,·~i q 1 

•• ~~ )::: 

ga:;tos com pessoal da Camara (erigiob:::.dos todos os vencí!11en~os) bi:at) b-:~r·: ::d-~a:.:c dv:: 
ilrnites estabelecidos pela Lei de Responsabi!:d.::-de Fisca!, r,,esmo cc.r:Y! a indus~io ele 2h:i1·:0 
;;, ser concedido no valor total de R.$ '/ 15.000,()0. ~>or su;:c, vez, ern te;-:-i"1os d E: 
.c•"\n·ia~·,.~men'"o• COrs"'1tL1C.IOrlal :-~ r:.::..r-i-::ir·-·· Ç..ic·r-.:: 1i<.::ir.:-r···, e·', ... - ii,~r1'r'o··· '1 ...... ·,-.·., .... o·· ..... 1.:}i·1 ~ <:!111..;L. •UI~. ..L 1 l ' ·'· 1'"' '--''''""·''ª ~·-'"·ª _,_ .. ~ ,, !"<-'..:: .... i_,_:_, t:.~c::,, u '='C_.c., ·-

despesa total da Edilidade está vertendo en1 l. 73L;.1c .. 2bai:<.o dos S'~1;) cc1nstitu~i~Jr;2ds e .::1 
c'.:>ç;~,esa rr-.•n folha de oag?.rnent-o '•r•-.. ~(-;o: ·,r .. ·1 ' .. ;e ~-)e;;; t:_,.,.,.,•~/,;T• :,b~~, .... ,, ,-:e'~ ··.',-"''.~· ri.e· .J,~._,.r- . -'"~' ·' '• I -'-' ~ , ~ i \.. i1 ft.•-' <.-. t°". ! .J.._,/ 07· • .-.:...;~.' ,•~/l.1 ... ~...-, ~:.:.~~:::'..::--~-"-~-~--:,_:;"' 

acordo com o paragrafo 1 º,. do artigo 29 .. /\ de CF. · --

/\crescenta ainda o relatório de SGA .. '23 que. os cálculos "1pr2~;ent:iôc:õ acir:-12, c<::c: <.'S'2''.<~:C~!"i': 

as·~~~?~~~~- ~:~'.-gf'};-.,(~~, '.,~1,~:3,._c:;:~ê~;' ;:' .. :~,~-='.~' ·'.:~:·-:. í:':::~.:: .. ~~!-~:·;.~ç:':;~:'~'.c~ 
o ,,,e"' ~:e ce.c..er110,0 1 pen'"'ze,,a•.1 1 ;;i_-,~1r11 1 \) ~· ue ;Ô•'"-·'''·' .:1 d~;L·c::>'"·"'' 
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apurado, que a cohc2ssão do abono í-iãc int2rferirá nos ind;z:e-:: 2;Jtrados, daci;'\ ~ 
imaterialidade do valor diante das desp,2sõs totats da C~rrr:;r::1 ;:~, e:;~lnna t?11~~.1.t:ír; .. 
acreditar que os índices do primeiro qu;:;drimestre cie 200·~ :.~'::: i,:J :,·;::,:t:::.::f-; ;~ .. y; f r~dk.es d1:. 
exe:dcio de 2008, relativamente à Lei de Responsabil'dade Fisci::! e acé iri{e(i(;r· no QU\'?:Sit<.J 

constitucional (artigo 29-A, § 1º, CF), ficcndo na o:d'~'i"' de lSJ3º1n ante os U·,:'.32°/o <L~ste 
ar.o, 

1'cü:·to rr"'\odo .;Ulaa - Unid-cj::. ,,. .. r_f.' ?·:}··\ {l!•Ll c.ct·~ r-rirr 0--1·c~·--~1r~ ,- ('1~·--e>"'·("+··;í""'l~l-1°:- ... , ·ir'C' •~-.:-"-'- '" / J ·~ d a 1_ \:'.:1-.:i ... _ .• ;)·..;·-"-._,.,,_e -'-"'f-"-··10:0 .... _ "-' ,,.,:: ·"-·", • ..... :.L· ,_.,:_ 

requisitos exigidos pela Lei n° 14.589/rJ?, qu;;;is sejan1: 
1) que haja disponibilidade orçamentária 2 finar~ceírn; 
ii) que as despesas com pessoa! e 1-esp2ctivos encarç;c's nifo u:n·<:i'._·;,",s:=t.~i~:·! é:!~:.::::.:, <-C: 8/c, 

(<~uarenta por cento) da média das receitas corrnntes. 

Note··se que o demonstrativo àe SGA-23 fci foito corn bas':: ern u;n::'i projeç;~c, ant12 a 
inexistência, no ân1bito do Execut!vot de r.1ar::~rnetros ctaros par:.~j a ê;pfica{;ão d~:! Lei nº 
14~589/07~ 

São Paulo, 16 de dezembro de 2008. 

JAMIL.E SIM.l.O CURY 
Procuradora Legislativa 
OAB/SP nº 209. í13 
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A Folha de pagamento àa Câmara de Vereadores à. luz da Emenda Constitucional nº 25 de 2000 

Página : 

A ':1,)LHA1 DE PtH.;;t$.MENTO DA CÂMARA DE ~/ERiALliOfü:S, t-.. LUZ DA ?c\'-~l:.i;'HJlA Cü~5TITUCI(1·:~Al ~~i.G :~~5, 
DE 20íleJ 

Apr-esenta·;.'.ão 
1~:-ornu!qacia em 14 de fevereiro de 2000, ê. Emenda Consr.1t:.;::ionai n. o 25 1 também conhecida por Emendô ;»rnin, 
·.1isa restringir o gasto das Câmaras Municipais, limitando, r:esss mister, detl~1Tninados componer.tes dr; on;<:rn::,r:tG 
k:gis!c;;:\ 110: o ~:ubsídio do Vereador e a despesa total segundo o tamar1ho populacional do Município, be:r: as'>':! 2 

folha de pagamento. 
"le:-di':1de sabida e consabida, essa Emenda vem provocando destacada polêmica entre os apl!c.::;ciore:; d:::. ôireito, 
nisso sobressaindo a falta de compatibilidade com determinc1.::íos f:iê1râr;'letros da L.ei de Respons?t;iiidade c'isc2i,. o 
períorlc d2 sua efetiva vigência, o limli:e pora o subsídiG desiçua 1ado do Presidem:e da Me:;3 DiretorrJ e, a n1a:~1r ,::.2 
todas ;is divergências, a aplicação dos 70% antepostos à folha df; pâgamento. 
Toda essa co:itrovéísia fez com que um grupo de Senadores apresentasse Proposta de Emenda Constitucic.>;;2::, a 
PEC n. 0 55, de 2001, que propõe a extinção do freio de 70% sobre o gasto de pessoai, bem assirn ê. adoç.'30 •:la 
mesma base de cálculo utilizada na Lei Complementar n. 0 101, de 2000, a receita corrente !íqu\da. 
Ter:cio em mir·a que a agenda prioritária do Congrt:sso Nacional c:er.trr.-se; hoje, nas Refü:-rnus Prevideilc:.:,r;::: ~ 
Tributáí!a e mais o íato de o orçamento para 200'1· vii- se no1·teand;;. pela Emenda 25, cs efeitos c!<:s~.~. 
3cr2ditarnos 1 ainda se estenderão por um born p2ríocio de ·:empo. 10.ssirn, ca'.:Jí·.,;e! aq<-1i anê1lisar ::; í:e:-''\2' :·:\:):S 
po!êm~co cio ordenarnento ern tela: o ajuste. d?1 i:0H1ê: rl1: pag.3mer(~ú z~as }'0º/c <l2:1 Hreca~t~,... cêH't~a~~G"la "):_:.! e;. 

qU<~ dá no mesmo, o atendimento ao § l 0 , art. 29-/-1., ccnstitucional. 
Nessa lide e sob ponto de vista conceituai, identificaremos as dua:: ;:>arce!a:; d2 equ.;ição que r..:a r:os i1~te: .. ,c.;;;sa: ~"t:: 

urn !Grio.- qua! a "receita" legislativa a se perfilar no denorn!nador; de outro, que fo;h2: de pag?.::"4n·enta co1T.;)üi-.~ ü 

nurn;:~rador dói fração .. /.\pós a evidenciação dessas duas var!á-.1eis 1 comparecer::'; a fórmula mediantF: ;:-; qua; ~e. 
apt.1r:ci o ii1digitado :nandamento constitucional, o quôi nos perrnit:imos t;-;;rnscreve!·: 
.0.rt:. 29-A- O t;)tai d2 despesa do Poder Legislativo Municipal, inciui'cl·:~s os subsídios dos Vereacicres e exciuíôos e= 
92,3tos com iriativos, não poderá ultrapassar os seguintes percentl.!3is, 1·eiativos ao so1·natório ca receita t;ibc/:.ár:s 
e das tr.:insferências previstas no § 5° do 31t 153 e nos art. 158 e 1.59, efetivamente realizacio l-i<) exen:fc:c, 
anterior. 
§ 1° - A Câmara !\1unicipai não gãstará rna!s de sete~ta por cento de. sua receita con1 folha de ~ia~~arnenlo, ir:(.!uíCiJ 
o gõsi:o c:o1.1 o subsídio de seus Vereadores" 

Antes de mais nada, mister alertar para a faita de r·igor técnico cio vocábulo "receita" inserido no sobre:Jito § 1. '-' 
De fato, cabe ao Poder Executivo, apenas a e!e, a !ide de re<:oiher cornpulsoriarnente dinheiro da sociedade, a 
receita pública que assegura os programas de trabalho da ,!\clrninistraçêo, sendo parte dda transfç,rida ao~; dsnBis 
Poderes estatais, no intuito de lhes garantlr regu:i":I: ·funcionar.1ento e, por extensão, a eficácia da indepenciê;-;:::ia 0. 

hcrrnonia.entre os Poderes (art. 2e e/e ort. 168, CF:). 
Bem por isso, a Edilidade, órgão local do Poder Legislativ::;.,. não ca1eta receite, conquanto dispõe, todc: ::!ês, ·:iG 
sup;-imento monetário vindo do Poder Execu~i1;c,. Se v•:-m a alieml!, per exerr1plo, um veículo,. o nu1r:erárie 
correspondente é depositado no Tesouro Centrai, não ~;~~ ::gn:qar:do, óesta!te, às dispcnibiliciõ:des Jeg!s!;]tiV::1-' .. 
Mesmo antes do atual padrão de ciJntabllidade orçarnenr.~:·ia {l.i 1 r~tl!didos ~-;;;:p::1sses já se sub~Tietiarn,. no rna!s da~~. 
vezes, à escrita extra-orçamentária. Ot!pois1 o cnr!t3·:-ivr gen:il, ·~·él; qual fa{_ !~toje, !rico:pora\'a as despesas 
!egislativas à ii1ov!rr1entação orçament!]ria g~oba1 do f·'iun!cípl·J, o QU1~ .. à evjdência, n.§o signifi(ê que as Cârnaías 
:viunicipais e!·~ ,:arn prescindir de sua própria C·Jn'.:ab! 1 idc:.d~ 
De~ .S!~;a pãrte, a "receita'.- da Cân1ara é o den 1.)rrt!!12Hior- sobre o qt~a! se êipc~ra o (.:Urnprirr:ento dos 70~/:, anteposto:~ I~ 

fvir:.:.i legislativa de pagamento. Vital, portante, a p~ecisa co;K,::it'.Jaçi;.:; c;2 t<1i base de c;~!culo, sobretudo iJ(o!G fot.J 

b1n~: ://\.v~1,V\V.ir:.tcrleg!s.gov. br/cüml:J1idad.e/ver~adc,re~/20C.1ll2. t 14-534!)/20040 i 14 .1225 57 / 17/~i2,1::uc·:} 
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cie trôs espécies de "receita" apresentarem-se como alternotiva para aquele mister, quais sejam: l · - f 
1.. "Receita" da Câmara estimada na lei orçamentária do Município (transferência prevista); ~- ~.!lr."IJ . .,,.../LÂ 
2. ''·Receite( efetivamente despendida pela Edilidade (transferência líquida executada) ; ~ 
~:r. \\Receita~' efetivamente transferida à Casa f·tJf~!cip31 de· lê:iS t tn~P.Sf:-.:tência brut~ ex~cutada)~ ~··nQoe:r~~., .... ,.iJ 

A primeira hipótese,. a da "receita" prevista, mostra-se inconveniente, na medida que enseja a superestimativa 
orçm11entáÍia,, prática frontalmente evitada pelo nevo direito flnanceirn, considerando que este se escora 
sobretudo na valorização do planejamento de receitas e despesas governamentais. 
A segunda alternativa (transferência líquida), a r;ossa sentir, penaliza o bom gestor fazendário, que vê diminuída a. 
base de cálculo da Câmara, porquanto devolve, corretamente, o:; vaiares que não precisaram ser utilizados no 
perí()do financeiro. Depois disso e sabedor da prevalência de tal conceito, aquele gesto;- pode, nos próximos 
exercícios, despender aquela sobra em atividades e projetos supérfluos, sem qualquer importância no mister 
parlamentar. Fá-lo-ia, apenas, para ampliar a magnitude da despesa estranha ao fator trabalho, ajustando, via de 
conseqüência, a Casa de Leis ao padrão constitucional (folha de pagamento menor que 70% da "receita"). Resta 
claro que essa hipótese contraria princípios basilares da Administração, dentre os quais o da legitimidade, 
economicidade e eficiência. 
A terceira possibilidade, a da transferência bruta, não se reve~;te dos inconvenientes antes relatados e, além disso, 
possui o condão de tipifiGar inequivocamente a "receita" aludida no§ 1°, art. 29, constitucional. É bem assim 
porque, no setor público, as receitas submetem-se ao regime de caixa (art. 35, I, Lei n. 0 4.320, de 1964), quero 
dizer, mesmo que parcialmente devolvido ao Caixa Central, o suprimento financeiro afigura-se, em sentido ampiD, 
"receita" do Poder Legislativo, até porque a devolução materializa, do ponto de vista finrniceiro, despesa óa 
Câmara dos Vereadores. Em sendo assim, essa terceira hipótese é ?. que se apresenta 1T1c;is v!?.•1e) num control•:: 
dil·icultado pelo irrealismo dos ?Ó'~/i:',~oara o pe~:soa! ~egis!a::ivo. Confirma·-o a exposição de motivos da já 
n-:encionada Proposta de Emenda Constitucional n. 0 55, de 2001: 
"Nesse passo, cumpre explicitar as razões que levam à proposta de exclusão do § 1°, e conseqüentemente do § 
3° do ar'c. 29-A, que estabelece limite de 70% da receita das Câmaras Municipais, com "folha de pagamento". 

Isto porque, os gastos dos Poderes Legislativos estão concentrados, sobretudo em pessoal, devido a :1atureza de 
suas atividades e competências constitucionais. As atribuições e competências constitucionais dos Poderes 
Legislativos são desempenhadas, sobretudo, por servidores. O papel do Legislativo não é de investir, íE:Stando 
uma parcela bastante reduzida de seu orçamento para outras despesas que não de pessoal, como oco.-re O)n: o, 
Judiciário". 
Ora, para atingir o limite fixado ém 70% de gastos com pessoal, seria necessário por parte de alguns Legislativos 
a ampliação dos gastos com investimentos, certamente desnecessários. Esta alternativa, visando o cumprimento 
da norma, leva à prática do que a mesma pretenáeu coibir" 

As p;;irc.elas que compõem a folha de pagamente 

Diferente de que se fez, à exaust.ão, na Lei de Resµonsabilidade Fiscal (art. 18), a Emenda Amin não expiicltou as 
parcelas que se integram, ou se apartam, da folha salarial. · 
De todo modo, doutrina e jurisprudência vêm convergindo no sentido de que os encargos patronais e os c0ntrabs 
de terceirização que efetivamente substituem servidores, esses componentes do gasto laborai não se inccrporam 
à folha camarária de pagamento, pois que a esta excedem. Os encargos sobre a folha incidem, mas a F.:iiJ não õ:e 
agregam materialmente. Os contratos de terceirização nada têm a ver com o documento chamado foihê~ de 
pagamento, a despeito de se incorporarem ao conceito <impliado de despesa de pessoal da LRF (art. 18, § J.O) . 
À vista desse consenso, nos deteremos, a partir daqui, sobre terna que resta controverso no presente debate, 
queremos dizer: os gastos com inativos integrarn-se, ou não, ao conceito de folha de pagamento aludido na § ~1 o, 
art. 29-A da Constituição? 
A primeira dicção é inclusiva, considera na folha as despesas com inatividade, as quais, destarte, estaíiam 
limitadas· por aquela barreira de 70%; eis seus argumentos: 
> Na condição de instrumento complementar ao art. 169 dã Const!tuição, a Lei de Responsabilidade i-isc;.11 é hoje 
a pr'incipa! norma a disciplinar os limites de gastes com servid:m:s, quer por nível de governo, quer por Poder 
estatal. Nesse contexto, esse novo direito incorporn, de forma inequívoca, os inativos à despesa tola! ;ji;; pess:oal 
(art. 18). 
> !\la lide da administração de recursos humanos, os provent0:; com inativos, no mais das vezes, comparecem 
na peça contábil 'designada foiha de pagarnento. ; 
:-., Os inativos consubstanciam elemento ecor.6:-nico do grupc 3.1.00.00.00 - Pessoal e Encaígos Sociais, 3 !Y:odo 
do que dispõe o padrão naciona! de contas orçamentárias (Portãria lnterministerial n. 0 163, de 2000). 
De nossa parte, ousamos discordar dessa linha interpretativa. Para nós, os inativos não se tipificam no debatido 
conceito de folha de pagamento. Desde que realizados à coma de verbas legislativas, os gastos da !natividade, 
sob a Emenda 25, apartam-se da folha de pagamento e, simuitanP.arnente, da base de cálc1Jio,. a "receita" da 
Câmara. Idêntico valor retirado, ao mesmo tempo, do r:umerador e do denominador parect:, à pr!rneira vista, s::·ar 
ilógico, mas é procedimento adequado ao princípio da evldenciaçãc contábil, evita cálculos artificiDsos (subtraç~c 
apenas do numerador) e, frente à lei das proporçi:ies matemáticas, :-esulta taxa inferior. 
Nesse cenário, passamos a demonstrar as razões des~:a ~·1o~>sa tese, o rla. 11ã0-indusãó, que são as seguintes: 

http://w-vvw.interlegis.gov.br/comunidade/vere:adoresí2003] 12114-5340.1200401141225571 17/12/2()()~) 
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1. Os limites e variáveis utilizad~s na Lei de Responsabilidade Fiscal diferem e, muito, dos qu~í~! 
referenciam a Emenda n. 0 25, de 2000, ou seja, suas bases de cálculo são divergentes (receita corren'le··líqttid.a-oa ... _. ~ 
LRF; "receita" da Câmara na Emenda); seus períodos de apuração são dissonantes (12 últimos meses "?1â'Ll~l;"·=~;,.,,~.-.J 
exercício anterior na Emenda); seus limites resultam núrneros, via de regra, bem diversos (6q1e> da receita corrente 
líquida, na LRF; 0,70'de 5 a 8% da receita tributária ampliada, na Emenda). 
2. Tal qual visto, consenso h~ para que a toiha não inclua os encargos patronais, os quais, por força do 
art. 18 da LRF, integram-se, sim, à despesa de pessoai. Tai circunstância está a revelar, também aqui, a 
temeridade da analogia pretendida pela corrente inclusiva, vale dizer, a que transpõe conceito daquela lei 
complementar à Emenda n. 0 25, de 2000. 
3. O gasto com inativo refoge a qualquer tipo de controle de gestão financeira; tem natureza 
incomprimível e inadiável; será sempre realizado em sua integralidade, que~ se queira ou não; a 
discricionariedade do administrador não o alcança. Na qualidade de despesa obrigatória de caráter continuado, o 
pagamento da inatividade não pode ser contingenciado em face de queda na receita municipal (art. 9º, § 2°, 
LRF). Enquanto o gestor pode, como derradeira alternativa, cortar até despesas com pessoal em atividad~, o 
comentado gasto, diferente, não pode sofrer qualquer redução. Bem por isso, o legislador constituinte derivado 
retirou, com muita propriedade, o inativo do !imite anteposto à despesa total legislativa que se baliza, por óbvio, 
na "receita" transferida à Edilidade (art. 29-A, caput, Constituição). Se assim é na base de cálculo, a "receita", 
também será, por simetria, no numerador da equação, a folha de pagamento. 
4. Sob tutela da interpretação autêntica do direito, a intenção efetiva do legislador, íecorremos ao parecer 
do Deputado Federal Ronaldo Cézar Coelho, Relator da PEC 627-C/98, depois transformada na Emenda n. 0 25 1 de 
2000. Em tal manifestação, o parlamentar, de forma cristalina, é peia exclusão dos inativos da barreira anteposta 
à despesa com o pessoal camarário: . . 
"O inativo é uma despesa· que não está no controle geíen.cial do Presidente da Câmara, ou seja, a despesa com 
inativos não é matéria de gerência do Presidente da Câmara, do ordenador da despesa e do próprio Plenário; 
então acho uma imperfeição técnica, salvo melhor juízo dessa Comissão, colocar despesa com inativos nas 
despesas da Câmara. 
A despesa de inativos, eventualmente de uma Câmara, quando não fo~ transferida para um fundo, quando já r,ão 
for assumida pela Prefeitura, é o tipo de despesa que crescerá, todo i'lno, sem controle do ordenador da despesa, 
sem controle do Presidente da Câmara. Então, colocar-se isso 1rmm fünite ccmstitudonal, :-oiesmo dos 7úº/o, 
seria um equívoco, porque vai haver o dia, considerando que a Constituição não vai mudar, que as desp::::sas . 
com inativos de uma Câmara poderá chegar a 50, 60% de seu orçamento" (destacamos). 
5.Em parte considerável dos Municípios, os aposentados do Legisiativo oneram dotações alocadas; tão-somente; 
nos orçamentos das instâncias que operam o regime próprio de previdência, sejam elas fundos especiais cu 
autarquias/fundações previdenciárias. Os resultados, depois, inco;poram-se ao Balanço Geral da Cornuna (LRF, 
art. 50, III). Se, em.vários casos assim o é, por que, então, sobrecarregar os limites de Câmaras que pagam, eias 
próprias, seus inativos ou mesmo as Edilidades cujas dotações são oneradas por desernboisos realizados poc 
aquelas instâncias previdenciárias? 

Diante do que antés defendemos, apresentamos a fórmula que verifica o cumprimento do limite rnnstituciona! 
para a folha legislativa de pagamento: 
'r Despesa Total de Pessoa! da Câmara de Vereadores 
(-) Contribuição Patronal (2) ao INSS ou ao regime próprio de previdência; 
(-) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (3); 
(-) Proventos por aposentadoria; 
(-)Pensão por morte; 
(-) Salário-Família dos servidores celetistas 
(-) Contratos de terceiriZãção que substituem se:viclores legislativos 
(-) Verbas indenizatórias pagas em pecúnia (vale-refeição, vaie-transporte, incentivo à demissão voluntáíia, férias 
indenizadas) · 
(=}.Folha de Pagamento sob a conceito da Emenda n. 0 25, de 2000 
> (/) Transferência bruta do Poder Executivo MENOS valor correspondente às despesas com inativos X 100 
); ( =) percentual inferior a 70°/o 

NOTA DE RODAPÉ: 

(1) Portaria Interministeriai n. 0 163, de 2001 
(2)A contribuição dos segurndos, diferente, integra a folha de pag2mentos 1 vez que se extrai dos vencimentos 
pagos aos servidores e, portanto, se embute-se nas rubricas da folha saiaria!; sendo assim, não é valor que 
excede a folha de pagamentos tal qual 1 por e;.:ernplo, aludida contribuição patrona:. 
(3) A modo do que dispõe o inciso III1 art. 2° da Lei n. 0 9.7l5,, de :L998, somente pessoas jurídicas de direito 
público interno recolhem ao PASEP. A Câmara, por não dispor de personalidade jurídica, não é gravada ocr ta! 
contribuição, a qual já incide na fonte original, a re.ceita teta! do Município. 

http://www·.interlegis.gov.brícomunidade/vereadmes/20031121145340/20040114122557í l7il2/2009 
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Segundo o pareceí a seguir, os enca;gos previdenciários d2sr:ontadcs dos servidores da Câmara Mun!cipai 
e íeco!hidos ao órgão da Previdência não se incluem nc conceito de folha de pagarn.snto, nos termos do § 
J 0 do art. 29-A da Constituição Federnl, que se refere a situação diferente da elo art. 18 d~ L;::! ae 
Re~.pO(;SabBidade Fiscal. 

Eiaborado poí: Thiago Sales Redig. 
Colaboração enviada por: Ttúlago Sales R.i:dig, Advogado em Eieiérn/Pã, no escritório Egyc!ío Salles e 
Leão Advogados, Assessor Jurídico do TCfvl/Pa, Chefe da Dlvisâo de l\náiise de Contratos e C:onvênlos do 
TCM/Pa. 

Tral:a--se de questionan1ento acerca cio c6r:1;:mw, ot: n[í.o, dos ·[~~H.'.»Ygü~; 
prcvid.fü.11.:Üárfos (cont1ibuição patronal) dos servidores das Cárn:::ras ivflmic:Joaís ç· de,'; 
Vereadores, no conceito de folha de pag;1mfltto tratado no §l',9 do art 29·,\, da 
CmBtituiçãü Federai de 1988. 

Para que melhor se compreenda a questão, faz--se necess<:1:·ia a leitüra do di:;posilivu 
çonsti tucional: 

"L1rt. 29--A. () /Otii1! da (,{espej":..: tlc· I1oder J~.e.~~islt1L'i90 1\·1unic~.r;o/1 
f11dNidos {]s__.uJ..t~.ef![fo,Ld_a.~: YIT.f..CJJ~DJ"t?..SLe;,,_'.ç_ljJ2j_lp.J. _OJLg_as_·~?:J_Ç2,'n)JH!_ÜXD:J, ndo 

J ' 't - t t . 1 ,- .. • • 1 •. J.HJaera UI rapassnr os 3egum.es percenu::;!.'', rew1n:os ao smnatorto ao rr;cew.. 
itvo' tffárfn1 P •-fill~ i<"''"'~f~,~·-'J;,1ej,_Y<' i1f"''•';"l"i".' ;r;,·, ;'~";:;º.-ir;- [i!•':i., }5)~ f.' _3,U7'<' ("~{L .l§._?1, < ... '. .._. I> •• ~· >:-• '-,.....,J' li1t;...f,;j,!~Jll"'l.Ç...;..--gt;,,.1,JI J-1,1[ .... ~.~~~·-'1.~·•.;< .,,11) ·~i"-" :!IJ.~/ -u/f ... - . 'i 0 _(!_~~· - -

fJ',,'9 e'Je" fj,')(Jmen1·e f•e~/'7,-,,i() 1•·)· IH'?f•;•;I',;') r····'C>)"f"o·~· .... J 1 :J1 .... !..,..,, ,:,.., , ,.t.,:.t-.:.A.l·)· .l~ v.·\.t:: ,..,.,..._.tu !!.t;;t,. ;, 

(omissis) 

.§ j ª /1 (~(-i;nczrrJ A1funicij-;{~d rtãJJ g·as.tará niais d,q S'efe;rta _tJi"h'' ce;-~ffi: r}e szta 
receita coln .fi?,)1~·L_(~~~-ll/-!.J?J.Tl'i1~~;·;~!Q, i-:1ch·.:fJIJ u .~~{:Sta corn o sub:~f{lio ele se1L·,· 
Jl erec!d.ores. n (CJ'r&-1.óu-si) 

De outro lado, a L~i Co)(np~eh.1erurn!t n.'' HH/2íJUíJ -- Lei de Reaponrnhfüci~;;d~~ 
F·~st::dJ -:- en~ seu ~lrt. 18~ coneci-rua di~~:srP~sa teta! J:.~)i!Cli f'f:;§,~~;~t~ da seguin.te tü2:rn:-:~: 

''~4 rt. J 8. J!q~.~t-~~-~~ _ _§J~f~tq~~~-.fl:/~\1!1_1-çJ __ ~:rfl_!}1 .. f2l~_~'Jlf.!.~~t}._f., .2r1Je:"t(le-se cotn<;· 
flg.~·'t~·es.n_J_l)_t_q_[Jff_j}_~:f:~~f}{{{ o .5t)n?tJrÔTÚ) (}os g:a.~·,:(;,s elo e::::fr~ dtt .fi~!der.c~·ç[/o co11~: :).:,: 

a!ivos_. os ino.:rivo3 .e os J.JePlSf(:i?n~Slt}~~· ..... ~·::llttivr1 ,c.: a n1tt.}::.1.l:,.i,t08' eletil'!Os. ct:rrg-o:-::: 

l-11tn:/ /~ us2. t.30 I .con1 .. br/pecas/!!11n2·irnir .asr.: ?id=::S ~ :~ 



Jus i'·Ia·.-igandi - Pecas - Encargos prevideneíá.rios nfü:" ~e ÜK\ll,:rr~ no conceito de folha ·d... ?áginar~ d:: .-:1. 
~ . ' ' . . ., , ' . ' 1' F;=-· L-}--tct-=---...-D E 1 

j Nº .... ló .. ____ e 
j . - . . ·1· , . d p d . t J unçoes ou empregos .. ctvzs. nu .1iares e ae me muros e 'O .cr, cmn qua1squ<a~· _ ji , . ' . . . fi' . . ~ espectes remuneratorzas, tms como vencnnentos e vantagens, lXas e varzave1,s. · . ·,ek\ 

~.. J;~ 
subsidias, proveníos do aposentadoria. refürmas e pensões, inclustr~c-=-.;,;,~~.i 
adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer 
natureza, bem como encatgos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às 
entidades de previdência. '' 

§1° Os valores dos contratos de terceirf:i:ação de mão-de-obra que se 
referem à substituiçc7o de servidores e empregados públicos serão 
contabilizados como "Outras Despesas de Pessoa!". 

§2º A despesa lotai cmn pessoal será apurada somando-se a rea!izada 
no mês de referência com as dos onze irnediat,-:nnenre anteriores, adotando-se o 
regime de competência." (Destacou-se) 

Fazendo-se cojeto entr.;; o disposit~vo cffn&fü'í..lidolliÜ e o <lisp.osfüvD da 
Complementar, verifica-se que os mesmos i:rntam de ii'J'!atérfarn e cm11ceito§ cl!ifen::mes. 

A Carta Magna trata de folhfl de pagamento, para estabelecer o limite de gastm; 
com esse item em até 7WYu (setenta por c<enfo) de sua receita. De outro lado, o a.rL !35 da 
LRF conceitua o que seja despesa total com pessoal e, em seus ~rts. 19 e 2ü, estabekce os 
limites de gastos coITi esse item vinculado às receifa crn•Tc1üt füpiB.d~ .. 

Vejamos: 

"Art.19. P&t:L Q_s_JlfL!LfÍJ!Jf isposto__fü~_(rtj2Ut do fJtf .. _1 §2.Ji!J_!""~º-:iJ:H..itJLfr;.1.±!;-· 
a despe:m total com. pessoal. em cada perfodo de apuraçâo e em cada c:nte o·o 
Federação, não poderá exceder os percentuais da receita cortente Hq:ú'.da, a 
seguir discriminados: 

(.) 

III - lvfunicípios · 60% (sessenta por cento). 

(
. \ 

.. .) 

Art. 20. A repartiçàv dos itrnites gloliais do art. 19 nào poderá exceder 
os seRzlintes percentuais: 

/ ) 
t.···/ 

III - na qfera rnurâcipal: 

,,1 6º"o. _.',·,?f<: nn;- ·"P'11c·i ''J""Y1" r.> l-~) /C \''·'·'~-' !.""'~'· ~._..,_., ,' _I l-1· -...! -

Contas do lvfunicipiD, q1;ondo hmn'er: 

( .. )" 

http:/íius2.uol.com.brínecasíímprirnir.asri·nd=68J 

inclui&-' o I'rihwr1f de 
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-·l>'···G-... __ _ 
Não há choque entre os conceiws, já que nat3..rE de sit~rnções e limites distintos. Niio~ r. A -

há que se vislumbrar qualquer contrariedade entre o texto runsfüm-:ionai e o texto da L1~t~Efi..~ 
Cmnplementar, vez que os parârnetros de verificação e apuração àos limites são diversos. -.....__ 

A Constituição Federa~ considera como base de cálculo a neceita da Câmara 
Municipal, composta pelo somatório da rece1ta tributária e das transferências, enquanto 
que a LRF se vale do conceito de recdfa cor.Tente. Hq{;\iffa, ;:;s1e últtn11.·; correspondendo ;;10 
somatório elas receitas co11tím12s cffi\':C<:i.cbclas durnrtte un1 ano, cmnpreendendo a 
arrecada:;ão no mês em referência e nas onze meses &nteriores, excluída:; as duplicidades. 
(art. 2º, IV e§§~ da LRF) 

Assim, fica claro que não existe vinculação entre o limite estabelecido na 
C\mstfüliçao e aquele estabelecido na 1.JU', já que, como demonstrado, estes têm bast~s de 

.• , ~ _]• • 
1 

" • .1. - n·*· t i ·d ' c::;acu.o .. nver§as e, amua, paramen-os u{: ~rmr.i;~ça~ ... Leren es, senc o cons1 e:raoo, psra a 
Cart2 Magna, os gastos com follw. de pagamento~ e, para a l.JRF, a de~pesa teta! conl 
pessoal, como já exposto ao norte (despesa wtal con~ pessoal, incíui a própria.folha de 
pagamento mais os encargos dela decorrentes, conforme enunciado no :':ffL rn t:.fa JL~{f). 

Reforça esta distinção a conjugaç;10 entre C' disposto no art 19, da LRF e e, que 
determina o art 169~ da Constituição Federal/88. 

Diz o texto constitucional: 

'~4.rt. 169. A de~~vesa com pessvaf. miw; e faativo da L· 11!ao, aos 
Estados, do Distrito Federal e dos k.Iunicípfos nao poderá exceder us iffnftl!s 
estabelecidos e1m lei comp!emenlar. " 

Vê-se que a Constituição, quando quer tra:rar de despesa total com pes.wxr.f. o faz ele 
fom1a especial. Não há como se confundir fiJl!w de ptigmnento e a ilespesa de fH!.S.f'<%'Í 1Í<.' 

que t~·ata o arí. 169, da CF/88 r./c o arL ] 9, da LRF. 

O art. 169, da CFí88 dependia de regulamentação, por lei complementar. o que fói 
feito pela 'LRF, enquanto que o :'n-t 29-A e seu §1 <>têm aplica(;:ão imediata. 

A ,--, <·"e • - , j ' • l " , • •• "< 
1-\. tAmf>i1.T~mçao e e ara quanG0 quer n1H;_mr os ~;;u.:~<rgos pattüfüH§ IW§ ~1mnes qu.e 

impõe, deixando a cargo de Lei Comph~.men-tar a fixação destes. Esta última findoLr por 
estabelecer corno parâmetro de apum;ão dos lin:rites de seus artigos 19 e 20, as ilt:.<;pesa:i; 
totais cmn pessoal, nos termos do ~rt ·rn, da L.RJi', 

Logo, não há que se discutir se, quando falcn1 em '~folha de pagame.ffto''', d Carts_ 
Magna quis incluir, também, as ofJri;;·.:u;ões :;w:filis e previdenciádas dela decorrerfü:'.;, p:.Jis, 
quando quer assim fazê-lo, o faz expn;f;samen\te, confonne _jé. demonstrado. 

Isto posto, é possível se esHtbeleccr a diferença entre os conceitos co;1tidos n::l 
CF/88 e na Ld Comp!em.ertbir n." 1ü!/2fWO. O primeiro trnta de j"{;Jlu; de p.r;,ga;ne1:<:M, 

1111r"' e simpl-es··men1·e "em i""1· ir:h~,,·,... -,}e' .jL,,·~""l'""''"'". ·,1,.,..,_,~1;,~_.,,.,.,.1·"'"''º.; cl"'-1',::; rkcl).,.~01·:tpc ~ _ .~ ~ - M.,~ iJ .ullli ... -. ..._ ~ ........ .1."-'""·e:iu.-, ~><.t... .. l.,.~ ..... u ..... G:~>l.11- l..I .,.,., ............ ._." ~-!..""' ..... v~>. -· 

estabelecido o limite de gasto d.e até 7!1';1,_, (sde:ufa pür' ;;enw) con1 folha de pr•gwnt:nio, 
tendo como base de cákufo a Itie~e1ta eh~. C.ihT.1.21~-~~ f'lü .. midpaA, que é cornpost<'i p.=:io 
somatório das receitas tributárias e as trar,~Jer{~n..:ias. 

h~tn:/ /i us2. uo Leom. br/pecas/imcrirnir.asr.i'?i~1=68 ) 
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~ · . · · f Fii:.;;:; s)E'i 
- ' 
M ~") j'-;_ J 

Já a LR.F, impõe Emites com desvesa total de Dessoal. esta definida ern seu art H~~ -··- .T.. .... ____ J 
..... t. ~ ... 

caput, considerando con10 base eh: cák~!o ~- re~dfa rornnte Uni.úda do Município. !_ ~ ;\ 
'-g - tii 1 

\ ---- . - ~ 5 
Assim, os conceitos de que trata a Lei de H.espomabifü:.1wde Fiscai, qrnüs sc:jTI'F'r"._..:....._::J 

despesa toial com pessoal (arí:. mi rliit LRF) e :receifa r:mrrente iiquid~ (art 19 e:.h: arL 
2º, IV e§§, da LRF), são maiores cp..:e aqueles da Constituição Federal, que compreendeni 
folha de pagamento, em sentido estrito, e receifa cfa Cfünarn Mu:nidp-al (§1 º·J do íffL 29-
A.), composta pelo somatório da reeeita tributaria:; das transforências previstas no §Se do 
mrt 153 e nos arts. 158 e 159, d21 CJ"'/28. 

Uma vez dclinütados os campos de iücidênch1 e apuração dos limites d•:. ambos os 
ordenamentos, pode-se concluir que, para efeito do disposto no §1°, do art. 29--A, da 
CF /8 8, folha de pagamento -~-ªQ.j[t§':.~J.~i_!!.~tn1s tl.~~p~;;:ª ... ~-J;_t:pãQ_ a~.m~l~.HL eX:~l'i.:'!_SlY@f'G~Rt~ 
1·.~1ª-~fona_das_ --ªº JJ~_gamJmto __ ~_nm1 µ11f1~.~ª1L do3 _...o;;_~JC'1:'ido_~ª-..-?-~Q.LSU bsldiQ_:>; _ __-rlü~ 
Vereadon:~. bem como exdui os enc:ín-~~os Dreviuenciá:rios ~- Q;::ffuo dos Verieadores. --------j --·--- ------------~1-----A------------- ------·.5-------------~ 

abstraídos os gastos com inativos e pe:-'..sionjstas (::fft 29-A, ctJput, àa C:f./88), e os 
encargos de responsabilidadi:: da Câmara Municipal. 

É o parecer, s.rn.j. 

Belém, 17 de abril de 200ó. 

THIAGO SALES REIHG 

OAB/PA 12.210 

"Thiago Sa!es Redig 
e-mail: fJ<.t.X•L?m.~:;.!'.!1:ªt,Q 

Sobre o te}rto: 
Texto inserido no Jus Navigandi nc 1060 
Elaborado em 04.2006. 

}~nformações Bfü1~kilgrá?ka:s: 
Conforme a NSR 6023: 2000 da Associação Brasileira de Nonr,as Técnicas (AtõNT), es~e texto ::ientífico pub'icado em pe:-iódic•) 
eietrônico deve ser cit::ido da seguinte forma: 

Encargos previdenciários não se inc!uen1 r.o conceii:c ds foiha rJ,::i pagarnento (art. 29-.:;, §1º, da 
Constituição) .. )us í'\laivig~nu:H_. Teresina, ano 10, n. 1060, rnç~!o 2006. Disponíve.: (~nJ: 
<http://jus2.uo!.eom.br/pecas/texto.asp?id=683>. i\c2sso ::-m; 17 dez. 2009. 

llttp://ius2.uol .com.br/r;ecas/irffori!l1ir.a~:o?íc>·,6E:·i 17.-[ }í2( ir;;) 
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C&marai :fijWtnidpai[ ie :Jijarata" DE 

N•) __ )~-~--

CERTIDÃO 
CERTIFICO que o Presente Projeto de Lei nº 170/09 foi 

APROVADO, em Sessão Ordinária, na data de hoje e mereceu a seguinte 
votação: 

Ademilton Rodovalho Costa: ........................ sim 

Agissé Melchíades de Souza Filho: ............... sim 

<:Iildo da Silva Costa ........... : ......................... sim 

Ida Marici Zeltzer <:Iazzani ........................... sim 

Jesuel Fernandes Fabiano .......................... sim 

Luiz Carlos Silva Almeida ............................ Presidente 

Robertino Batista da Silva ............................ sim 

Venceslau Tinoco Serafim: ............................ ausente 

TA!illian de Souza I:Juarte ............................... sim 

DECISÃO: Em votação decidiu o Plenário, Aprovar por 
unanimidade dos presentes. 

O referido é verdade. 

Câmara Municipal de Marataízes - ES, em 22 de Dezembro de 
2009, do Plenário "Elias Silva". 

Luiz Carlos Silva Almeida 
Presidente da C.M.M 

Rua José Brumana, s\n- Barra do ltapemirim - CAIC- Cep 29.334-000 - Marataizes 
cmm@ventox.net 
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DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO. DE 
ABONO A SER.. ACRESCIDO AOS . 
VENCIMENTOS DO MÊS DE DEZEMBRO 
DE 2009 AOS SERVIDORES DO PODER 
LEGISLATIVO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A Câmara Municipal de Marataízes,. Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e o Executivo sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1° - Fica o Poder Legislativo Municipal autorizado a conceder aos servidores, abono 
pecuniário no valor de R$ 300,00 (trezentos reais) a ser pago em parcela única no mês de 
dezembro do corrente ano. 

Art. 2º - O abono a que se refere o artigo anterior não se incorpora nem se integra aos 
vencimentos,·. e proventos em nenhuma hipótese e sobre ele não incidem quaisquer 
vantagens. 

Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Lei serão cobertas com a seguinte 
dotação: 01.01.01.031.001.2002.319011. 

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Secretaria da C.M.M, 23 de Dezembro de 2009. 

Luiz Carlos Silva Almeida 
Presidente da C.M.M. 

Rua Eliza Bernardo da Silva S/N Bairro W~mcla Maria - Cep 29.349.000 - Marataizes 
PROJETO DE LEI Nº 170/09 - Autor: Mesa Diretora. Digitado e corrigido por: Ariana Duarte 
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,1 C4metf!t!~º~~~f9~!n~~ lf@ro,=~~Aoe S ~ETOR DE PLENARIO ~ TECNICO LEGISLATIVO -

. . 

DESPACHO 

Conforme pode-se observar, o prazo para sanção do Autógrafo em questão e publicação da respectiva lei expirou-se. Diante do que, remeto-lhe estes autos para que esta Secretaria Geral tome as providências de praxe. Após, devolver com cópia da lei, sancionada ou promulgada, ou ainda, mandado de arquivamento em se tratando de posicionamento negativo à promulgação, por parte do Legislativo. 

Marataízes, 24 de fevereiro de 201 O . 

1 Rua Eliza Bernardo da Silva, s/nº- Bairro Wanda Maria - Cep 29.345-000 - Marataízes 
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Autor: Mesa Diretora 

[f w.cwuuúvtia JUunicipal 
Prefeitura Municipal de Marataízes 

Estado do Espírito Santo 

LEI Nº 1242, de 23 de dezembro de 2009 

f\µ:\, o g4/oq 

fFÕ!J'.iAoê] 
fNoo21l 
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Câmara Munidpal de Marataízes 
Protocolo nº- 22 Sb/ll:J 
nata· .29 f /.2 .f 6"1' = 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE ABONO A 

~- . ./-=~ ~ Protocolista :,__ _ _,~1-~~-~-----

. SER ACRESCIDO AOS VENCIMENTOS · DO 
MÊS DE DEZEMBRO DE 2009 AOS 
SERVIDORES DO PODER LEGISLATIVO, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS . 

..... 

O Prefeito Municipal de Marataízes, Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições iegais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e o Executivo sanciona a seguinte lei: 
' · 

Art. 1° - Fica o Poder Legislativo Municipal autorizado a conceder aos servidores, a~ono pecuniário no valor de R$ 300,00 (trezentos reais) a ser pago em parcela única no ':mês de dezembro do corrente ano. · 

1 Art 2° - O abono a que se refere o artigo anterior não se incorpora nem se integra aos 
vencimentos, e proventos em nenhuma hipótese e sobre ele não incidem quais1quer vantagens. 

1 

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta Lei serão cobertas com a seguinte dotação: 01.01.01.031.0012002.319011. • · 

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. " e 

Nun~ 
t 

Prefeito Municipal 

A v. Rubens Rangel. 1604 - CEP: 29.345-000 - Marataízes - ES 
Te!.: (28) 3532-1555 -FAX (28) 3532- 1092 
e-mail: pmmprocuradoriageral@hotmail.com 


